
 
 

 

EDcl no HABEAS CORPUS Nº 335.794 - RJ (2015/0228548-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
EMBARGANTE : C DA C N J (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
EMBARGADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. OMISSÃO. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO DELITIVA. ATO 
INFRACIONAL PRATICADO SEM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. 
ART. 49, II, DA LEI N. 12.594/2012 (SINASE). SUPERLOTAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE VAGA NÃO CARACTERIZADA. EMBARGOS 
REJEITADOS. 
1. A medida socioeducativa consistente em internação foi aplicada em face da 
reiteração no cometimento de outras infrações graves (ECA, art. 122, II) – in 
casu, análogo ao delito de tráfico de drogas –, ato infracional desprovido de 
violência ou grave ameaça.
2. São direitos do adolescente submetido ao cumprimento de medida 
socioeducativa, sem prejuízo de outros previstos em lei, "ser incluído em programa 
de meio aberto quando inexistir vaga para o cumprimento de medida de privação 
da liberdade, exceto nos casos de ato infracional cometido mediante grave 
ameaça ou violência à pessoa, quando o adolescente deverá ser internado em 
Unidade mais próxima de seu local de residência" (Lei n. 12.594/2012, art. 49, II).
3. In casu, verifica-se que a medida socioeducativa foi aplicada nos termos do 
art. 122, II, do CP. Outrossim, no que tange à incidência do art. 49, II, da Lei n. 
12.594/2012, em que pese fato análogo ao crime de tráfico praticado pelo 
adolescente não se revestir de violência ou de grave ameaça, não é possível 
utilizar a superlotação e a precariedade das unidades de internação para 
considerar que inexiste vaga em tais entidades, mormente quando se verifica que 
o adolescente em questão efetivamente foi recebido no Educandário Santo 
Expedito, onde se encontra internado, recebendo todo o atendimento lá disponível 
e sendo avaliado consoante determinado em lei e na sentença.
4. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, rejeitar 
os embargos.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 23 de agosto de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela Defensoria Pública do 
Estado do Rio de Janeiro contra acórdão proferido pela Quinta Turma desta Corte, que não 
conheceu do habeas corpus impetrado em favor de C. da C. N. J., nos termos da seguinte 
ementa:

"ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. HABEAS CORPUS 
IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE TRÁFICO DE 
DROGAS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
01. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
02. As hipóteses de cabimento da internação estão previstas no art. 122 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente. Comprovada a reiteração da prática 
do ato infracional grave – in casu, análogo ao delito de tráfico de drogas –, 
impõe-se a confirmação da sentença que aplicou ao adolescente medida 
socioeducativa consistente em internação (art. 122, II).
03. Habeas corpus não conhecido." (e-STJ, fls. 306)

Em suas razões, aponta a embargante omissão no julgado quanto à alegação de 
violação do artigo 49, II, da Lei n. 12.594/2012.

Pugna pelo acolhimento destes embargos para, suprindo a omissão apontada, seja 
concedida a ordem, a fim de se aplicar o disposto no art. 49, II, da Lei n. 12.594/2012, 
determinando-se a inserção do paciente em programa de meio aberto. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A embargante assevera o potencial risco à integridade física do menor submetido 
à internação em unidade educacional superlotada e a comprova por documento juntado aos autos 
(e-STJ, fls. 78-107). Alega ilegalidade na manutenção da internação, pois a superlotação e a 
precariedade da unidade de internação – Educandário Santo Expedito – equiparam-se à 
inexistência de vaga e violam o art. 49, II, da Lei n. 12.594/2012.

Não assiste razão à embargante. 
Dispõe a Lei n. 12.594/2012:
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"Art. 49. São direitos do adolescente submetido ao cumprimento de 

medida socioeducativa, sem prejuízo de outros previstos em lei:
I - ser acompanhado por seus pais ou responsável e por seu defensor, em 
qualquer fase do procedimento administrativo ou judicial;

II - ser incluído em programa de meio aberto quando inexistir vaga 

para o cumprimento de medida de privação da liberdade, exceto nos 

casos de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência 

à pessoa, quando o adolescente deverá ser internado em Unidade 

mais próxima de seu local de residência;
III - ser respeitado em sua personalidade, intimidade, liberdade de 
pensamento e religião e em todos os direitos não expressamente limitados 
na sentença;
IV - peticionar, por escrito ou verbalmente, diretamente a qualquer 
autoridade ou órgão público, devendo, obrigatoriamente, ser respondido em 
até 15 (quinze) dias;
V - ser informado, inclusive por escrito, das normas de organização e 
funcionamento do programa de atendimento e também das previsões de 
natureza disciplinar;
VI - receber, sempre que solicitar, informações sobre a evolução de seu 
plano individual, participando, obrigatoriamente, de sua elaboração e, se for 
o caso, reavaliação;
VII - receber assistência integral à sua saúde, conforme o disposto no art. 
60 desta Lei; e 
VIII - ter atendimento garantido em creche e pré-escola aos filhos de 0 
(zero) a 5 (cinco) anos.
§ 1º As garantias processuais destinadas a adolescente autor de ato 
infracional previstas na Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), aplicam-se integralmente na execução das 
medidas socioeducativas, inclusive no âmbito administrativo.
§ 2º A oferta irregular de programas de atendimento socioeducativo em 
meio aberto não poderá ser invocada como motivo para aplicação ou 
manutenção de medida de privação da liberdade."

Da interpretação do dispositivo acima destacado (Lei n. 12.594/2012, art. 49, II), 
verifica-se que a medida socioeducativa imposta ao adolescente deve ser cumprida em unidades 
localizadas no domicílio do menor, com a finalidade de assegurar a proximidade da família e do 
ambiente em que vive e, desse modo, fortalecer o processo socioeducativo.

Dessarte, na ausência de vaga na unidade local, para cumprimento da medida 
socioeducativa consistente em internação imposta ao adolescente, que cometeu ato infracional 
análogo ao crime tráfico de drogas – sem grave ameaça ou violência à pessoa –, fundamentada 
na reiteração de infrações graves (ECA, art. 122, II), o adolescente deve aguardar o surgimento 
da vaga, em meio aberto.

In casu, verifica-se que a medida socioeducativa foi adequadamente aplicada, nos 
termos do art. 122, II, do CP. 

Outrossim, no que tange à incidência do art. 49, II, da Lei n. 12.594/2012, em que 
pese fato análogo ao crime de tráfico praticado pelo adolescente não se revestir de violência ou 
de grave ameaça, não é possível utilizar a superlotação e a precariedade das unidades de 
internação para considerar que inexiste vaga em tais entidades, mormente quando se verifica que 
o adolescente em questão efetivamente foi recebido no Educandário Santo Expedito, onde se 
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encontra internado, recebendo todo o atendimento lá disponível e sendo avaliado consoante 
determinado em lei e na sentença.

A toda evidência, não há ilegalidade a ser sanada (CR, art. 5º, LXVIII).
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2015/0228548-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 335.794 / RJ

Números Origem:  00212878020158190004  00380342020158190000  074058742015  212878020158190004  
380342020158190000  74058742015

EM MESA JULGADO: 23/08/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : C DA C N J (INTERNADO)

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na Legislação 
Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas 
Afins

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : C DA C N J (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
EMBARGADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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